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RECOMENDAÇÃO Nº 007/2023 

 
Ilma. Secretária Municipal de Administração. 

Sra. Solange Sousa de Assis Paula 

 

01. Relatório. 

 
Trata-se de processo instaurado pela douta Procuradoria-Geral do Município 

(fl. 02), direcionado à Ilma. Secretária Municipal de Administração, Sra. Solange 

Sousa de Assis Paula, para solicitar a devida apuração dos motivos que 

ocasionaram a suspensão e a não aplicação da prova referente ao Concurso Público 

para provimento do cargo de Procurador Judicial, conforme Edital nº 001/2023 

disponibilizado no site https://www.idcap.org.br/informacoes/89/ e 

https://www.ibatiba.es.gov.br/pagina/ler/2096/concursos-e-processos-seletivos no 

dia 07/05/2023.  

 
1ª Nota Pública subscrita pelo Instituto de Desenvolvimento e Capacitação - 

IDCAP (fl. 03), informando-se as providências que poderão ser adotadas pela 

referida empresa.  

 
Ofício da Secretaria Municipal de Administração nº 0047/2023 (SEMAD/OF. 

Nº 0047/2023), solicitando-se informações ao IDCAP, fl. 04.  

 

Ofício da Secretaria Municipal de Administração nº 0048/2023 (SEMAD/OF. 

Nº 0047/2023), respondendo-se à douta Procuradoria-Geral do Município acerca das 

informações prestadas pela empresa contratada.  

 

Nota Técnica IDCAP nº 017/2023 (fl. 06 / 06 v.), com as informações sobre a 

suspensão e não aplicação das provas no dia 07/05/2023.  

 

https://www.idcap.org.br/informacoes/89/
https://www.ibatiba.es.gov.br/pagina/ler/2096/concursos-e-processos-seletivos
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Segundo consta e, em resumo, a empresa contratada assumiu a 

responsabilidade pelo que aconteceu, pois confirmou que incorreu em falha técnica 

antes e durante a aplicação das provas, pois teria havido uma desorganização 

administrativa interna que ocasionou divergências entre as salas e as distribuições 

das provas.  

 
Informou ainda que, no dia da aplicação das provas, a empresa tentou 

reparar o dano, o que restou infrutífero, pois houve “alarme e tumulto ocasionado 

pelos candidatos”.  

 
Diante disso e com o intuito de continuar prestando os serviços, sugeriu a 

aplicação das provas no dia 21/05/2023 ou outra data que a Administração Pública 

sugerisse.  

 
Despacho da PGM e Edital de Abertura nº 001/2023 (fls. 07/19). 

 
Ofício da 16ª Subseção OAB/ES nº 14, subscrito pelos Drs. Christian 

Henrique Neves (Presidente da 16ª Subseção – OAB/ES) e Alexandre Valadares 

(Conselheiro da 16ª Subseção de Iúna/ES). 

 
De acordo com a manifestação da 16ª Subseção OAB/ES, o concurso 

público é o meio idôneo para o ingresso na Administração Pública Municipal, se 

todos os princípios e normas que regem a Administração estiverem presentes, pois, 

caso contrário, o certame poderá tornar-se inseguro juridicamente.  

 
Dessa forma, a 16ª Subseção OAB/ES manifestou sobre os fatos ocorridos 

no dia 07/05/2023, da seguinte forma: 

 

“Os fatos ocorridos no dia do certame depõem contra todos esses 
postulados que deveriam ser bem observados, causando legítimo 
descrédito dos candidatos e da sociedade no procedimento de seleção. As 
graves falhas cometidas pela empresa organizadora que inviabilizaram a 
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realização das provas são inadmissíveis em um processo que se espera 
profissional, eficiente e transparente”. 

 
Diante do entendimento exarado, a 16ª Subseção OAB/ES sugeriu a 

interrupção do concurso público, rescisão contratual e a realização de uma nova 

licitação para a contratação da banca examinadora, ainda que isso gere morosidade 

para realização e aplicação de novas provas.  

 
Ofício/Nº 094/2023 PGM/PMI e petição direcionada ao processo judicial nº 

0000646 – 33.2011.8.08.0064, com as devidas explicações ao ilustre representante 

do MP/ES e ao h. juízo de Direito da Comarca do Município de Ibatiba/ES (fls. 

24/30).  

 
Despacho da PGM e Gabinete, fl. 30.  

 
É o relatório. 

 
02. Quaestio Iuris1.  

 
Com base no relatório descrito no tópico anterior, verifica-se que a 

suspensão e não aplicação das provas está devidamente comprovada que ocorreu 

por falha técnica a empresa contratada, a qual prestou as suas justificativas e 

propôs a continuar prestando os serviços com a nova aplicação das provas no dia 

21/05/2023.  

 

Ocorre que, apesar da empresa pretender continuar prestando os seus 

serviços para resolver a celeuma, entendo que a Administração Pública Municipal 

deve considerar neste momento o Ofício da 16ª Subseção OAB/ES nº 14, subscrito 

pelos seus representantes, pois consignaram pontos pertinentes para o deslinde da 

questão, os quais poderão ser ponderados pela Administração Pública Municipal. 

 
1 Questão de direito. 
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Não somente, mas está em curso perante o h. juízo de Direito da Comarca 

de Ibatiba/ES a tramitação do processo nº 0000646-33.2011.8.08.0064 – Ação Civil 

Pública (doc. em anexo), proposta pelo MP/ES em face do Município de Ibatiba/ES 

– Poder Executivo Municipal, cuja causa de pedir e pedido é justamente a realização 

de concurso público para provimento de cargo de Procurador Municipal. 

 
Pois bem, fixados estes dois pontos importantes, passo a tecer as minhas 

considerações.  

 
De antemão, registro que coaduno do mesmo entendimento exarado pela 

16ª Subseção OAB/ES, tendo em vista que a falha técnica na prestação de serviços 

cometida pela empresa contratada pode gerar desconfiança, descrédito e 

insegurança por parte dos candidatos inscritos, sociedade e órgãos de controle 

externo.  

 
A Administração Pública Municipal, por sua vez, sempre deve praticar os 

atos administrativos tendo como base os princípios previstos no art. 37, caput, da 

CRFB/882, além de ter que garantir a transparência e a segurança jurídica durante a 

gestão administrativa.  

 

Além disso, conforme explicado, a Ação Civil Pública nº 0000646-

33.2011.8.08.0064 visa tentar viabilizar que o Município promova o concurso 

público, mas que o faça de forma que seja garantido o respeito às normas e os 

princípios acima mencionados, pois, qualquer ameaça de violação ou efetiva 

transgressão aos dispositivos legais poderia macular o objeto da referida demanda.  

 
2 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:               (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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Dessa forma, entendo que a decisão do Exmo. Prefeito Municipal deve se 

basear nos fundamentos delineados, sendo, inclusive, mérito administrativo, o qual 

decidirá pela manutenção ou não do contrato com a empresa.  

 
Não obstante ser mérito administrativo, a Controladoria-Geral recomenda 

que seja feito a rescisão contratual com a empresa contratada, com vistas a iniciar 

um novo processo licitatório para contratação de nova prestadora de serviços, 

abertura de novo edital para, por conseguinte, aplicar novas provas.  

 
Com efeito, eliminará a insegurança jurídica e o descrédito que a empresa 

gerou frente ao Município, inscritos, sociedade e órgãos de controle externo. 

 
Não somente, mas considerando que já houve uma falha técnica durante a 

aplicação das provas, sequer pode haver outra possibilidade de ocorrer novamente.  

 
Ademais, registra-se ainda que a falha técnica também ocasionou prejuízos 

à Administração de forma geral, tendo em vista que gera maior morosidade para dar 

posse ao candidato que poderá ser aprovado no Concurso Público, bem como todos 

os esforços promovidos pelo ente para aplicar a prova no dia 07/05/2023 restou 

infrutífero por culpa exclusiva da empresa contratada.  

 
Ultrapassada as questões acima, deve ser verificado as cláusulas 

contratuais que regem a contratação entre as partes, conforme Contrato de 

Prestação de Serviços nº 111/2022.  

 
Da leitura da Cláusula Quarta – Das Obrigações da Contratada, verifica-

se que a mesma tinha a obrigação de executar os serviços com eficiência para ao 

final entregar o resultado final do certame, cuja responsabilidade era integralmente 

da mesma (subcláusulas 4.32 em diante).  
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Já a Cláusula Décima Segunda – Rescisão Contratual, estabelece os 

motivos que geram a rescisão contratual, sendo pertinente neste caso, em especial 

a previsão da subcláusula 12.1., que estabelece como fundamento para rescindir a 

presença de uma das hipóteses descritas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 
No presente caso, verifica-se que os fatos ocorridos se enquadram no art. 

78, I e II, da Lei de Licitações, vejamos: 

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

Considerando a falha técnica ocorrida por culpa exclusiva da empresa 

contratada e as cláusulas contratuais formalizada entre as partes, torna-se 

incontroverso que está presente as hipóteses descritas nas normas acima 

transcritas. 

 
Por fim, esclareça-se que a Administração Pública Municipal poderá 

rescindir unilateralmente o contrato por força do que dispõe a cláusula 12.4.1. e art. 

79, I, da Lei Federal nº 8.666/933.  

 

 

Diante do exposto, com supedâneo no contexto fático, probatório e jurídico 

dos autos e nos argumentos delineados na presente Recomendação nº 007/2023, a 
 

3 Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo anterior; 
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Controladoria-Geral RECOMENDA a adoção das providências descritas no tópico 

seguinte. 

 

03. Conclusão. 

 
Ante o exposto, RECOMENDO: 

 
a) A rescisão contratual unilateral da Administração Pública Municipal 

com a empresa contratada; 

 
b) A determinação para que a empresa contratada restitua o dinheiro aos 

inscritos e repare os danos causados aos candidatos e que 

compareceram no dia da prova; 

 
c) Comunicação ao Ministério Público Estadual e ao h. juízo nos autos nº 

0000646-33.2011.8.08.0064 sobre a decisão que for proferida;  

 

d) Abertura de processo administrativo para conferir ampla defesa e 

contraditório à empresa contratada com vistas a verificar se é o caso de 

aplicação de alguma sanção prevista no contrato; 

 

e) Encaminhe-se o presente feito à Secretaria Municipal de Administração 

para dar ciência à banca examinadora, bem como para que a mesma 

adote as providências que forem cabíveis.  

 

À disposição para maiores esclarecimentos.  

 
Ibatiba/ES, 10 de maio de 2023. 

 

Atenciosamente,  
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Alex Favoreto Soares 

Controlador-Geral 


